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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a vivência de jovens e adultos com deficiência 
intelectual e transtorno do espectro autista na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) a 
partir de um projeto/curso de extensão com estudantes que cursam ou já concluíram o ensino médio. 
Por meio da metodologia de pesquisa-ação e dos procedimentos de observação participante com 
registro de diário de campo, buscou-se, através dos dados coletados, relatar as experiências dos/as 
discentes durante cada aula/encontro do curso. A análise dos dados e os resultados apontam que as 
vivências foram de suma importância para compreendermos a importância e a necessidade de se 
pensar a inclusão desse público nas universidades e/ou mercado de trabalho e, também, a função 
que a universidade possui frente à sua responsabilidade social para com esses indivíduos. 

Palavras-chave: educação inclusiva, deficiência intelectual, transtorno do espectro autista, inclusão 
na universidade

University experience of students with intellectual disabilities and / or autism at the state university 
of Rio de Janeiro

Abstract: The present work aims to analyze the experience of young people and adults with intellectual 
disabilities and autism spectrum disorder at the State University of Rio de Janeiro (UERJ) from an 
extension project with students who are attending or have completed their secondary education. 
Through action research methodology and participant observation procedures with field diary 
registration, it was sought, through the data collected, to report the experiences of students during 
each class / meeting of the course. The analysis of the data and the results show that the experiences 
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were extremely important to understand the importance and the need to think about the insertion of 
this public in universities and/or the labor market and, also, the role that the university has in relation 
to its social responsibility towards these individuals.

Keywords: inclusive education, intellectual disability, autism spectrum disorder, inclusion at the university

Expérience universitaire des étudiants handicapés intellectuels et/ou autisme à l’université de 
l’état de Rio de Janeiro

Résumé: Ce travail vise à analyser l’expérience de jeunes et d’adultes ayant une déficience intellectuelle 
et un trouble du spectre autistique à l’Université d’État de Rio de Janeiro (UERJ) à partir d’un projet 
/ cours d’extension avec des étudiants qui fréquentent ou ont terminé leur éducation secondaire. A 
travers la méthodologie de recherche-action et les procédures d’observation participante avec inscription 
au journal de terrain, il a été cherché, à travers les données collectées, à rendre compte des expériences 
des étudiants lors de chaque cours / réunion du cours. L’analyse des données et les résultats montrent 
que les expériences étaient extrêmement importantes pour comprendre l’importance et la nécessité 
de réfléchir à l’inclusion de ce public dans les universités et/ou sur le marché du travail, ainsi que le 
rôle de l’université par rapport à responsabilité sociale envers ces personnes.

Mots-clés: éducation inclusive, déficience intellectuelle, trouble du spectre autistique, inclusion à 
l’université.

Introdução

A universidade é uma instituição coletiva na qual, por meio de suas práticas, manifesta-se a 
estrutura e o funcionamento da sociedade (Chauí, 2003). Oliveira (2013) observa que, como 
reflexo de uma sociedade marcada por práticas excludentes e uma lógica estigmatizadora, o 
acesso ao ensino superior no Brasil ainda é sinalizado por dificuldades para todas as pessoas, 
em especial as com deficiência, destacando problemas como a falta de suporte tecnológico, 
arquitetônico e humano.

O processo de seleção para a entrada na Universidade no Brasil é realizado por meio de 
provas de vestibular e/ou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)1. Essa prova é a mesma 
para todos/as os/as candidatos/as, o que traz dificuldades para aqueles/as que apresentam 

1	 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, é uma prova realizada pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), vinculada ao Ministério da Educação do Brasil. O mesmo é utilizado 
para avaliar a qualidade do ensino médio no país e seu resultado serve para o ingresso ao ensino superior em univer-
sidades públicas e privadas brasileiras, por meio do Sistema de Seleção Unificada (SiSU) e do Programa Universidades 
para Todos (PROUNI), assim como em algumas universidades no exterior. Cabe destacar que a UERJ possui o seu próprio 
vestibular como forma de ingresso ao ensino superior.
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alguma necessidade educacional especial. Para Valle e Connor (2014, p. 54) “os diplomas de 
ensino médio servem como uma sanção da sociedade por se conseguir terminá-lo. Porém, como 
são em geral ligados a provas finais de alto padrão de escrita, eles são inatingíveis para muitos 
estudantes com deficiência”. Se concluir o ensino médio já é difícil, entrar na universidade com 
provas padronizadas e de alto padrão pode ser ainda mais complexo, apresentando-se como 
mais uma barreira no itinerário formativo do sujeito com deficiência. Cabe destacar que, embora 
a prova e seu conteúdo seja o mesmo, há suportes individualizados para os/as que necessitam, 
como ledor/a, escriba, tempo diferenciado, entre outros, mas que para alguns/algumas candi-
datos/as com maior dificuldade, esses recursos ainda não são suficientes para possibilitar a sua 
entrada no ensino superior. Para possibilitarmos a entrada desses/as estudantes na Universidade 
é preciso repensarmos o processo formativo desde a escola, entendendo que a inclusão é valo-
rizar as diferenças e as competências individuais, permitindo então que eles/as consigam com 
acessibilidade pedagógica ingressar no ensino superior. Segundo Dantas (2013, p. 160) “é uma 
tomada de decisão política. É, antes de tudo, relação mediada”.

Além destes recursos de acessibilidade, há também ações afirmativas para garantir o acesso 
ao ensino superior. Nesse sentido, vale destacar um modelo de programa de ação afirmativa pio-
neiro bem sucedido e que virou referência para as demais instituições de ensino superior no Brasil 
que é o da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), aplicando o sistema de cotas em 
seus cursos de graduação. Esse sistema foi implantado justamente quando se intensificavam as 
discussões, em nossa sociedade, sobre as políticas de ação afirmativa como instrumento de demo-
cratização de acesso e permanência ao ensino superior. É fundamental citar essa política de ação 
afirmativa, considerada pioneira em nosso país, para exemplificar o comprometimento que a uni-
versidade tem com a democratização do ensino e com a inclusão de pessoas com deficiência.

Em 28 de dezembro de 2000, com aprovação da Lei n.° 3.524/2000 pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), os critérios de ingresso ao ensino superior foram modifica-
dos, pois estabeleceram a reserva de 50%, no mínimo, do total das vagas oferecidas pelas uni-
versidades públicas estaduais do Rio de Janeiro, nos cursos de graduação, aos/às estudantes 
que tivessem cursado integralmente os ensinos fundamental e médio em escolas públicas dos 
municípios e/ou estado. 

Em 2001, aprovou-se a Lei n.° 3.708/2001, na qual destinava 40% das vagas para os/as can-
didatos/as que se autodeclarassem negros/as e pardos/as. Já em 2003, ambas as leis citadas 
anteriormente (Lei n.° 3.524/2000; Lei n.° 3.708/2001) foram modificadas e substituídas pela Lei 
n.º 4.151/2003, que instituiu nova disciplina sobre o sistema de cotas com reserva de 20% para 
estudantes oriundos/as de escolas públicas, 20% para negros/as e pardos/as e 5% para as pes-
soas com deficiência e integrantes de minorias étnicas. Para fazer parte do sistema de cotas é 
preciso que sejam considerados/as candidatos/as carentes de acordo com a Lei n.° 4.151/2003, 
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artigo 1.°, parágrafo 1.°, no qual deve-se levar em consideração o nível socioeconômico do 
sujeito, tendo em conta os indicadores socioeconômicos utilizados por órgãos públicos oficiais. 
Com isso, cabe destacar que a UERJ somente utilizou o sistema de cotas no seu processo sele-
tivo no ano de 2003, referente ao vestibular de 2004.

Já em 2007, com a nova redação dada pela Lei n.° 5.074/2007, complementa-se a Lei n.° 
4.151/2003 acrescentando no percentual de 5% das vagas aos/às estudantes com deficiência e 
integrantes de minorias étnicas, os/as filhos/as de policiais civis e militares, bombeiros/as mili-
tares e inspetores/as de segurança e administração penitenciária, mortos/as ou incapacitados/ 
/as em razão do serviço. O quantitativo real das vagas varia em cada curso de graduação, pois 
depende do número de vagas oferecido, mas sempre respeitando a percentagem para cada cate-
goria do sistema de cotas.

Em 2008, aprovou-se a Lei n.° 5.346/2008, instituindo, por dez anos, o sistema de cotas para 
ingresso nas universidades estaduais do Rio de Janeiro, assegurando seleção e classificação final 
nos exames vestibulares aos/às estudantes negros, de minorias étnicas, alunos/as da rede pública 
de ensino, pessoas com deficiência, filhos/as de policiais civis e militares, bombeiros/as milita-
res e inspetores/as de segurança e administração penitenciária, mortos/as ou incapacitados/as 
em razão do serviço. Atualmente, a legislação que abrange tal política de ações afirmativas está 
balizada pela Lei n.° 8.121/2018, que prorrogou a reserva de vagas por mais dez anos para as 
universidades públicas estaduais.

De acordo com Magalhães (2013, p. 47) “podemos afirmar, ainda, que não se trata somente 
da garantia de vagas, mas da organização, por parte da Universidade, de estratégias que cola-
borem com o sucesso escolar destes alunos”. Desta forma, é preciso pensar estratégias que pos-
sibilitem não apenas o ingresso, mas a sua permanência e conclusão dos estudos, principal-
mente para os/as que apresentam maior comprometimento e dificuldade, como os/as estudan-
tes com deficiência intelectual (DI) e transtorno do espectro autista (TEA).

Apesar do avanço das pesquisas voltadas para a inclusão desses sujeitos no ensino básico, 
percebemos que, ao finalizar essa etapa da escolarização, em alguns casos eles/as retornam para 
suas atividades em casa, sem opção para o momento após a escola. Um dos caminhos para a 
continuação dos estudos é o ensino superior, porém as pessoas com deficiência, em especial 
com DI e TEA, têm suas trajetórias acadêmicas marcadas pela cultura da incapacidade e do des-
crédito (Antunes, 2012). Castro et al. (2017) destacam que o senso comum relaciona deficiência 
com incapacidade, ignorando que esses indivíduos possam desenvolver potencialidades e habi-
lidades, portanto é preciso que sejam levadas em conta as suas necessidades educativas espe-
ciais para que realizem atividades de forma equitativa para com os/as demais. Para Dantas (2013, 
pp. 159-160) pessoas com deficiência “historicamente, estigmatizadas e consideradas incapazes, 
sem condições de elaboração de atividades que exijam maior grau de complexidade, apresen-
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tando-se, portanto, exatamente na contramão das exigências feitas a um aluno universitário”. 
Por isso a importância de romper com a desinformação e preconceitos acerca da deficiência e 
das habilidades de cada um/a, desmistificando a ideia de que esse indivíduo não aprende, mas 
que a partir de planos individualizados e caminhos formativos personalizados, será possível uma 
educação que permita o ingresso no ensino superior e mercado de trabalho.

Sendo assim, transformar o sonho de ingressar no ensino superior em realidade pode não 
ser simples pois, devido ao estigma que carregam de incapacidade, o seu percurso formativo 
é permeado por diversos percalços, implicando em uma escolarização deficitária em relação 
aos/às demais estudantes sem deficiência. Segundo Lieberman (2003, p. 96) “sem dúvida que 
o insucesso face a um currículo académico limita a escolha e irá afectar a qualidade de vida de 
um indivíduo. Portanto, o insucesso académico resulta numa desvantagem”. Por isso, é impor-
tante proporcionar diferentes formas de aprender com a finalidade de possibilitar o aprendi-
zado de todos/as. 

Nessa direção, destacamos que o percurso educacional, o ingresso e permanência em um 
curso universitário não é uma tarefa fácil, principalmente para esse público. Dentre as dificulda-
des vivenciadas por esses/as jovens, podemos destacar práticas pedagógicas inadequadas ao perfil 
do alunado que possibilite uma escolarização que dê subsídios acadêmicos para a realização de 
provas com alto nível de exigência de conhecimentos, acessibilidade física, pedagógica, entre 
outros. À vista disso, para muitos indivíduos com deficiência cujo percurso formativo geralmente 
é mais frágil e diferenciado em comparação com os seus pares, no que tange ao processo de cons-
trução e aquisição de conhecimento, a aprovação no processo de seleção do vestibular torna-se 
um desafio ainda maior, principalmente para os/as que apresentam mais comprometimentos.

Portanto, com base nesses pressupostos, o presente estudo tem como objetivo analisar as 
vivências no ambiente universitário de jovens com DI e TEA. O foco do presente estudo é dis-
cutir as experiências destes sujeitos que não são alunos/as dos cursos de graduação da UERJ, 
mas estão matriculados no projeto de extensão intitulado “Educação inclusiva e vivência uni-
versitária: uma proposta para estudantes com deficiência intelectual e/ou autismo”, ofertado pela 
Faculdade de Educação desta universidade.

O projeto de extensão frente à responsabilidade social da universidade (RSU)

A responsabilidade social, na atualidade, tem ganhado visibilidade e muitos adeptos/as, 
como as empresas, governos, organizações governamentais e, também, as instituições de ensino 
superior. Existem diversas ideias e concepções sobre a RSU e nos basearemos de acordo com 
Sobrinho (2018), na qual decorre do fato de a responsabilidade social ser entendida como um 
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caminho para melhorar questões sociais vistas como problemas frequentes na comunidade, 
devido ao abandono por parte da sociedade de forma geral em relação ao comprometimento 
com o bem estar social. 

No que tange as universidades, por serem espaços de construção do conhecimento e for-
mação profissional, as suas contribuições e atribuições frente à responsabilidade social atinge 
um nível mais elevado. Juliatto (2004) destaca que é necessário pensarmos na fomentação de 
um mundo mais inclusivo para todos/as, e esta tarefa tem relação direta com esses âmbitos. 
Nesse sentido, é de suma importância pensar acerca do papel da universidade e sua função 
social, uma vez que esse espaço é o mais apropriado para pensar, discutir e fazer propostas que 
deem respostas às demandas sociais que se apresentam.

Para que a universidade possa se tornar um espaço de formação humana na perspectiva da 
inclusão, ela necessita estabelecer um diálogo com a sociedade: ensino, pesquisa e extensão, 
que se traduzem como um tripé que deve funcionar de forma articulada. Entendemos então que 
a extensão se configura como uma ferramenta valiosa para implementar ações de sensibiliza-
ção para a educação inclusiva neste espaço. As ações de um projeto de extensão podem fomen-
tar o diálogo e a reflexão sobre como podemos favorecer a transformação do ambiente da uni-
versidade na perspectiva da inclusão, visto que trazemos a sociedade para discutir esses assun-
tos de forma a mobilizar a comunidade acadêmica para essa questão.

Mascaro (2017) destacou, nas considerações de seu estudo sobre o processo inclusivo de 
estudantes com DI, que o paradigma da inclusão escolar requer uma estreita parceria com a 
universidade, e que esta pode acontecer por meio de atividades de extensão que abarquem ati-
vidades que desvelem os entraves para esse processo. Reis (2019), em um estudo realizado com 
sujeitos com deficiência no ensino superior, aponta que essa experiência favorece a “participa-
ção do estudante na construção e implementação de propostas de ações, de forma a atuarem 
como protagonistas, e não como meros espectadores” (p. 168). 

Portanto, pensar na inclusão da pessoa com deficiência no ensino superior após tais vivên-
cias, nos faz entrar em oposição aos modelos socialmente e educacionalmente estabelecidos, 
estes visando apenas um ideal, um padrão. Incluir esses sujeitos nos diferentes espaços, seja ele 
no mercado de trabalho, na universidade, na escola, na família, entre outros lugares, exige um 
movimento de adequação que perpassa pelos direitos que esse público tem.

A concepção do projeto de extensão que será aqui discutido surge como uma proposta ino-
vadora e potente para se pensar na inclusão das pessoas com deficiência nos espaços univer-
sitários e reacende a discussão a respeito do assunto, pois questões como essas devem estar 
sempre em pauta, sendo discutidas pelas famílias, discentes, especialistas, professores/as e 
outras pessoas que possam contribuir para pensar em propostas viáveis para incluir esse público 
nesses espaços.
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E, nessas perspectivas, destacamos a RSU frente à fomentação deste curso de extensão. 
Sabemos que é indiscutível que a universidade tem o dever de formar profissionais com plena 
competência e comprometimento, pensando no desenvolvimento econômico do país. Mas a 
capacitação técnica é apenas uma parte de um todo, que envolve ensino, pesquisa e extensão 
(Sobrinho, 2018). 

Se o foco da responsabilidade social deve recair sobre o que a universidade sabe, pode e deve fazer, a sua cen-
tralidade não se restringe à produção de conhecimentos e saberes e à formação de profissionais, mas, sobre-
tudo, e não menos relevante, à atividade de extensão como uma força educativa, que deve articular a pesquisa 
e o ensino. (Ribeiro & Magalhães, 2014, p. 145)

Macedo (2005) reitera a discussão, salientando que a universidade pode e deve cumprir uma 
missão que vai além dos limites da sua finalidade tradicional de conservação do conhecimento, 
produção, reprodução e divulgação. Hoje, requer-se da universidade uma formação não só tec-
nicamente boa, mas também uma educação que prepare o/a educando/a para o pleno exercí-
cio da cidadania, pronto/a para resolver problemas e atender as demandas da comunidade que 
o/a envolta. Embora alguns/mas autores/as (Altbach, 2009; Calderón, 2006; Ribeiro & Magalhães, 
2014) destaquem que o conceito de RSU venha do espaço empresarial frente à responsabilidade 
corporativa, nota-se que, no âmbito da educação superior, a sua natureza evidencia uma nova 
configuração diante ao caráter público que a educação possui. 

Assim, Georgen (2006) defende a visão de que, tratando-se da universidade, esse compro-
misso social seria o exercício da oposição, da crítica e da resistência, envolvendo tanto a insti-
tuição de uma sociedade mais igualitária e justa, como a formação do ser humano enquanto 
indivíduo. Portanto, o momento atual exige que a universidade se dedique a superar os desa-
fios a ela estabelecidos e transformá-los em compromissos sociais, não se contentando em 
apenas transmitir a ciência, mas, também, em fomentar a ciência através da inerência entre 
ensino, pesquisa e extensão (Zabalza, 2004). E, com a proposta do curso de extensão, desta-
camos este como um mecanismo que viabiliza a relação transformadora existente entre a uni-
versidade e a sociedade.

Metodologia

A opção metodológica para a realização deste estudo foi por uma abordagem qualitativa, a 
partir dos pressupostos da pesquisa-ação que, segundo Thiollent (1986, p. 14), 

É um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma 
ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representati-
vos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
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Tendo como base esses ideais, a pesquisa-ação leva em consideração a descrição de situa-
ções concretas por meio de observações e ações em determinados meios sociais, mas sem des-
prezar a pesquisa teórica, dando-lhe, também, um importante sentido diante a pesquisa. Assim, 
os sujeitos envolvidos constituem um grupo com metas e objetivos comuns, estando interessa-
dos no problema inserido no contexto. 

No que se refere à coleta de dados, utilizamos a observação participante por meio de regis-
tro em diário de campo. De acordo com Flick (2009), é a partir da observação participante que 
poderemos descobrir como efetivamente ocorre determinado fenômeno/ação. Já o diário de 
campo, tal técnica teve origem na antropologia e na sociologia, tornando-se de suma importân-
cia na coleta de dados em diversas pesquisas onde as pessoas se encontravam desenvolvendo 
atividades que permitissem analisar a realidade social. A definição de observação participante 
e o registro por meio de um diário de campo possuem diferentes linhas de abordagem, mas, 
nesta pesquisa, adotamos a definição de Becker (1994), segundo a qual o/a pesquisador/a coleta 
os dados e as informações participando do grupo no qual está pesquisando e observando as 
pessoas, intervindo quando necessário e registrando no diário de campo. 

Registámos neste diário como foi a participação dos/as estudantes envolvidos nesta pesquisa. 
Destacamos a acolhida que esses indivíduos com deficiência receberam, as discussões apresen-
tadas por eles durante as aulas, a interação social entre eles, demais alunos/as, professores/as e 
outros aspectos que nos façam pensar a respeito da inclusão deste público no ensino superior.

O projeto de extensão, intitulado “Educação inclusiva e vivência universitária: uma proposta 
para estudantes com deficiência intelectual e/ou autismo”, tem como objetivo principal oportu-
nizar uma vivência no ensino superior para estudantes com DI e/ou TEA. Para participação no 
projeto, o/a candidato/a deveria ter DI e/ou TEA, estar cursando ou ter concluído o ensino médio.

Nesta direção, o projeto consiste em duas etapas, sendo a primeira a realização de aulas de 
Língua Inglesa a partir dos interesses dos/as cursistas e debates na Língua Portuguesa sobre 
temas como: sexualidade, empreendedorismo, autogestão, habilidades sociais, entre outras. Vale 
destacar que os/as cursistas eram livres para participar ou não das aulas e, caso algum/a aluno/ 
/a desejasse sair, ele/a tinha liberdade para tal. 

Já a segunda etapa é a construção de uma disciplina eletiva para alunos/as do curso de 
Pedagogia e demais licenciaturas da UERJ junto com os/as cursistas do projeto, de forma que 
poderão estudar juntos/as uma disciplina do curso de formação de professores/as. Mesmo que 
os/as estudantes do curso de extensão não estejam matriculados/as no ensino superior, ou seja, 
em um curso de graduação desta universidade, poderão ter a experiência universitária de cursar 
uma disciplina da grade curricular.

Entretanto, para a presente pesquisa analisaremos apenas a primeira fase, que aconteceu no 
período de setembro a dezembro de 2019, uma vez por semana no período da tarde. A segunda 
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etapa, que aconteceria no primeiro semestre de 2020, não aconteceu devido à pandemia da Covid-
-19. Após a divulgação do projeto de extensão nas redes sociais, a inscrição para ingresso desses/
as alunos se deu por meio de e-mail, onde foram especificados como seria o desenvolvimento 
do projeto e para qual público se direcionava. Por ser um projeto de extensão, não há necessi-
dade de aprovação no vestibular e nem o preenchimento das cotas destinadas a esse público, 
visto que não estarão matriculados/as em curso de graduação. Foram feitas 18 inscrições, mas 
apenas 11 alunos/as com DI e/ou TEA participaram do curso efetivamente até o final e os/as 
outros/as sete alunos/as que não participaram do projeto de extensão não informaram o motivo. 

E, para este artigo, optámos por realizar um recorte da pesquisa, no qual analisaremos a 
participação de apenas três alunos, pois assim poderemos entender melhor as interações entre 
eles e durante o curso, sendo estes: Participante A – 26 anos de idade, diagnosticado com DI/ 
/Síndrome de Noonan (SN)2, ensino médio completo e possui experiência no âmbito laboral; 
Participante B – 20 anos de idade, diagnosticado com TEA, ensino médio completo e estudante 
do curso de Jogos Digitais em uma faculdade privada; Participante C – 20 anos de idade, diag-
nosticado com TEA, ensino médio completo e tem interesse em meios de transporte, principal-
mente trem e metrô. É importante frisar que os diagnósticos foram informados pelas famílias. 

Discutindo vivências no espaço universitário de sujeitos com DI e TEA

Como já informado, os encontros eram divididos em dois momentos, o ensino da língua 
inglesa por meio de músicas escolhidas pelos/as cursistas, já as demais atividades foram volta-
das para o ingresso na universidade e cursos técnicos, sexualidade, autogestão, socialização, 
empreendedorismo, convívio social, reconhecimento dos espaços da UERJ, entre outras. Os 
espaços utilizados para o desenvolvimento dos encontros foram as salas de aula, restaurante 
universitário, cantinas, biblioteca, centro cultural, auditório e demais ambientes da UERJ. Os/as 
alunos/as participaram de eventos desenvolvidos na própria universidade e, como encerramento 
desta primeira parte, eles/as, juntamente com os/as professores/as, organizaram o “VI Café 
Inclusivo: inclusão na escola e na universidade – histórias reais”. O Café Inclusivo é um projeto 
voltado para a formação continuada docente, a partir de encontros dialógicos sobre temas na 
área da educação inclusiva (Ribeiro et al., 2019; Silva et al., 2019). Os/as alunos/as do projeto 
organizaram, trabalharam e palestraram no evento.

2	 Malaquias et al. (2008, p. 800) conceituam a Síndrome de Noonan (SN) como “uma síndrome genética comum que cons- 
titui importante diagnóstico diferencial em pacientes com baixa estatura, atraso puberal ou criptorquidia. A SN apre-
senta grande variabilidade fenotípica e é caracterizada principalmente por dismorfismo facial, cardiopatia congênita e 
baixa estatura”.
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No primeiro dia, todos/as os/as alunos/as se apresentaram e contaram um pouco sobre suas 
vidas, citando onde estudaram ou estudam, o que gostam de fazer, o que pensam sobre a uni-
versidade, entre outras questões. Logo após, todos/as foram conhecer alguns espaços da UERJ, 
como a sala do Programa de Pós-Graduação em Educação, a sala da Direção da Faculdade de 
Educação, a biblioteca, a livraria, entre outros. 

O estudante A relatou que foi ex-aluno de um colégio da rede federal e que estagiou na rei-
toria da instituição, apresentou-se bem solícito, simpático e animado por estar fazendo parte do 
curso de extensão. Já o estudante B, atento a todas as informações, mas com poucas palavras 
e sem muita conversa, disse que cursava jogos digitais em uma faculdade privada, junto com 
seu amigo. Além disso, destacou que não possui suporte especializado para acompanhar as 
aulas, e as provas são feitas de forma online e mediadas em certos momentos pela família. Por 
fim, o estudante C apresentou-se muito inteligente, educado e animado com sua participação 
no projeto. Conversou bastante, riu, contou piadas e disse que gostou muito das atividades do 
primeiro dia. Não demonstrou muita vontade de ingressar no ensino superior e sim de traba-
lhar em empresas de ônibus, carros, trens e metrôs. Entretanto, mesmo sem ter, nesse primeiro 
momento, vontade de fazer faculdade, o fato de experimentar situações universitárias é impor-
tante para o desenvolvimento de habilidades para a vida adulta e independente e, no futuro, 
talvez ele possa mudar de ideia.

Em outro encontro, estava acontecendo um evento chamado “29.ª UERJ Sem Muros”, no 
qual os/as discentes e professores/as da universidade apresentam os seus projetos de pesquisa. 
O interessante desse evento é que podemos conhecer projetos de toda a universidade e a meto-
dologia utilizada neste estudo – pesquisa-ação – nos possibilita flexibilidade nas ações. Com 
isso, os/as alunos/as do projeto foram conhecer os trabalhos em exposição e uma das ativida-
des foi a apresentação de cachorros da guarda municipal do Rio de Janeiro, parceria de um tra-
balho de terapia animal assistida. No grupo havia alunos/as com medo de cachorro, mas que 
conseguiram se aproximar e inclusive acariciá-los; nesse momento, um estudante com TEA falou 
“hoje eu superei o meu medo, consegui passar a mão no cachorro, já valeu a pena!”. Logo após, 
foram para o centro cultural para participarem de uma exposição de química realizada por estu-
dantes de licenciatura, no qual fizeram batom e participaram de outras experiências.

Em outro dia de encontro, reservamos para abordar questões a respeito da sexualidade. A 
professora convidada discutiu a temática a partir do jogo pedagógico “Sexualidade nas trilhas 
da inclusão” que, conforme Chagas (2017, p. 101) bem descreve:

Traz como proposta principal a interação e o aprendizado sobre temas ligados à sexualidade. É formado por um 
tabuleiro em que se observa uma trilha com figuras (emotion) e números; peões; dado e 70 cartas com conteúdo 
sobre o tema e contendo no verso figuras encontradas no tabuleiro. Composto ainda por um manual que, como 
um guia prático, traz explicações sobre o funcionamento do jogo. A interação entre os participantes é necessá-
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ria durante todo o transcorrer da partida, sendo necessário destacar que uma grande parcela de pessoas jovens 
e adultas com deficiência intelectual apresenta dificuldade com a leitura (alguns não alfabetizados). A proposta 
interativa também aqui se fortalece, uma vez que muitas estratégias podem ser adotadas, objetivando não tornar 
este fato um impedimento à participação dos sujeitos. Os emotions se configuraram como fator de inclusão aos 
que não lêem, com uso de linguagem não-verbal.

Durante a realização do jogo, os/as jovens discutiram assuntos relacionados à sexualidade 
e, no final, registraram em uma folha branca o que acharam deste momento, conforme mostram 
as imagens abaixo.

Figura 1
Registro dos estudantes sobre a atividade, estudantes A, B, C, respectivamente

 Fonte: Acervo pessoal dos/as autores/as (2019)

O estudante A participou ativamente da atividade, lendo as perguntas, respondendo-as e 
demonstrando interesse em saber mais coisas a respeito do assunto. Já o estudante B alegou 
não gostar de falar sobre esse assunto, mas nem por isso deixou de participar da atividade pro-
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posta. Ele leu as perguntas, jogou o dado várias vezes e trouxe suas observações na folha em 
forma de desenho. Conversar sobre sexualidade é um tabu para muitas famílias e B é um rapaz 
muito tímido, mas com muitas dúvidas sobre o assunto e, mesmo participando de longe, se 
mostrou interessado e atento às atividades. Sendo assim, percebemos o quanto é preciso des-
mistificar isso para as famílias. O estudante C também participou ativamente e relatou em seu 
registro “que nem tudo ocorreu bem” pelo fato de não conseguir responder todas as perguntas 
sobre os assuntos relacionados com a temática. Entretanto, em momento algum deixou de 
demonstrar interesse pelo assunto. Além disso, destacou que foi um momento “mágico”, pois 
pôde aprender mais sobre o assunto jogando com todos e se divertindo. 

Apesar de os/as jovens apresentarem dificuldades no assunto, acreditamos que é fundamen-
tal possibilitarmos momentos para essas discussões, visto que não foram trabalhados na escola 
e/ou família. Estes espaços de reflexão, autoconhecimento e debate são essenciais para o desen-
volvimento de habilidades de autogestão e vida adulta, o que facilitará um possível ingresso no 
ensino superior. Com a segunda etapa deste projeto, na qual serão realizadas aulas inclusivas 
com demais estudantes da universidade, as habilidades sociais, emocionais, afetivas, relacionais, 
entre outras, serão importantes. Acreditamos que o ensino superior, como a escola, é mais do 
que ensino de conteúdos acadêmicos, mas a construção de networking, amizades, namoros e 
habilidades para o mercado de trabalho, por isso esses momentos são necessários para fomen-
tar conversas de seu interesse. Desta forma, por meio da proposta do projeto, os assuntos eram 
escolhidos por meio de conversas com eles/as no intervalo e até mesmo durante as aulas. 

Conforme salientam Maia e Ribeiro (2009, p. 9):

A sexualidade é inerente a todos nós e a maneira como a compreendemos é construída historicamente a partir 
de nossa educação sexual e da influência da cultura e da sociedade; portanto, é preciso compreender nossa his-
tória considerando as questões do desenvolvimento humano e as questões [socioculturais], pois os valores, as 
práticas e as concepções acerca de sexo e sexualidade são diferentes de época para época e de povo para povo.

O tema sexualidade, para pessoas com deficiência, em especial com DI e TEA, ainda é mar-
cado por preconceitos e estigmas, evidenciando uma grande lacuna nas propostas curriculares 
ofertadas a esses/as educandos/as. Porém, estudos como o de Chagas (2017) destacam que a 
pessoa com deficiência tem sua sexualidade como qualquer outro indivíduo e que mitos e tabus 
também se fazem presentes a esse público. Vale destacar que, além do jogo, tivemos a partici-
pação de uma palestrante com DI que conversou sobre sexo, namoro e experiências, e essa 
abordagem foi fundamental pois fez com que os/as alunos/as se sentissem mais à vontade para 
discutir a temática.

Portanto, abordar a temática da sexualidade, por meio de jogos e pela percepção dos pró-
prios sujeitos com deficiência, é de suma importância para qualquer pessoa, pois muitos/as des-
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conhecem o próprio corpo, não criam uma identidade própria, apresentam incertezas, entre 
outras questões que fazem dessa temática interessante para ser trabalhada, principalmente com 
as pessoas com deficiência. 

Seguindo com os encontros do projeto de vivência universitária, desta vez realizámos uma 
dinâmica em grupo sobre as possibilidades dialógicas que estão presentes em nosso dia a dia. 
A professora responsável pela mediação da conversa levantou questões pertinentes quanto às 
habilidades sociais, assertividade, empatia, cordialidade e sobre a postura que devemos apre-
sentar em determinados ambientes e momentos do nosso cotidiano.

Muitas foram as contribuições dos/as alunos/as, o estudante A destacou aspectos relevantes 
sobre como ele cumprimenta as pessoas que conhece e não conhece, que sempre tenta apren-
der sobre qual o momento certo para negar ou aceitar algo diante a uma conversa com outra 
pessoa e a importância de ser cordial com o outro. O estudante B contribui para a parte da dinâ-
mica trazendo a necessidade de cedermos os lugares nos transportes públicos para as pessoas 
determinadas por lei e a empatia que devemos ter com o próximo. Trouxe indagações a res-
peito do porquê incluir os/as autistas na lei de acessibilidade, sendo esta questão debatida em 
conjunto e esclarecida em sala de aula. Já o estudante C se apresentou bem interativo, demons-
trando o quanto é cordial e educado em diversas situações do dia a dia. Além disso, salientou 
que quando apresenta dúvida de como se comportar em determinado ambiente/local, ele evita 
conversar e fica observando as pessoas ao seu redor, e que isso, em certos momentos, acaba 
deixando-o instável/nervoso diante da situação. 

Neste mesmo dia, logo após a conversa sobre as questões que envolvem comportamentos 
e diálogos, tivemos uma palestra sobre empreendedorismo com um rapaz com DI. O mesmo 
apresentou sua trajetória de vida até alcançar a inserção no mercado de trabalho por meio da 
criação de uma empresa de artesanato. Cabe destacar que o próprio confecciona os materiais e 
os comercializa pela internet e em feiras, tendo apenas o auxílio da mãe para as questões de 
venda e para manuseio do dinheiro.

Quanto à palestra, o estudante A não debateu tanto, apenas observou atentamente a fala do 
palestrante, até porque sua perspectiva de vida profissional já estava caminhando bem, pois 
possuía experiências em estágios, contratos temporários em empresas e está em busca de um 
novo emprego. O estudante B trouxe diversas indagações ao empreendedor. A todo o momento 
queria saber como o mesmo chegou a esse patamar, a ponto de confeccionar e comercializar o 
seu próprio produto. O aluno destacou que a forma de trabalho apresentada acaba sendo uma 
terapia, uma ocupação e uma forma de inclusão social e laboral. E que um dos seus objetivos 
após finalizar o curso de graduação que está fazendo será escrever livros e criar pequenos con-
teúdos audiovisuais, tendo assim o seu próprio negócio. Já o estudante C se manteve concen-
trado e bem atento quanto às falas do palestrante, não apresentando dúvidas. Quando o per-
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guntaram sobre o que tinha achado da palestra, o aluno disse que foi “inspirador e desafiador”, 
destacando a força e determinação do profissional em criar e empreender o seu próprio pro-
duto e que ele não tem essa intenção para a sua vida, pois pretende trabalhar em empresas de 
trens, metrôs e ônibus, ou até mesmo fazer um curso de graduação em Geografia. Aqui o estu-
dante C demonstrou interesse em cursar uma faculdade, o que é uma mudança em relação ao 
início do projeto, no qual informou que não queria entrar para o ensino superior.

Portanto, nota-se a importância de abordarmos assuntos como esses, pois como os/as alunos/ 
/as do nosso curso buscam novas perspectivas de inserção em uma universidade e/ou mercado 
de trabalho, devem saber como agir e se comportar nesses espaços. A presença e a fala do 
empreendedor serviram de encorajamento e exemplo de superação para estes/as que possuem 
sonhos, mas apresentam medos devido ao preconceito, a falta de oportunidades, entre outras 
práticas excludentes. 

Em meio aos encontros do curso, algumas aulas de Inglês eram ministradas e uma delas 
merece destaque devido à abordagem da mesma e aos relatos dos/as discentes. O professor tra-
balhou a música “We are the champions” da banda Queen e problematizou com os alunos a 
letra da música e fez diversas indagações. 

O estudante A destacou que o momento em sua vida que o fez um “campeão”, como a 
música fala, foi quando ele conseguiu superar todas as adversidades relacionadas a sua defi-
ciência. O estudante B não conseguiu se concentrar bem na proposta da atividade, pois tem 
dificuldade em entender metáforas, portanto foi preciso explicar o contexto e as significações 
da música. Entretanto, devido à temática abordar músicas, o mesmo destacou a vontade de ser 
escritor, criar livros com imagens e trilhas sonoras, tudo feito por ele. Nessa direção, conversá-
mos com ele, pois como cursa jogos digitais, ele pode utilizar os conhecimentos desse curso 
para desenvolver ações na área que deseja. Esses encaminhamentos serão retomados em 2021 
na continuação do projeto. Já o estudante C demonstrou grande familiaridade com o inglês e 
com a música escolhida pelo professor, traduzindo-a quase toda. O aluno escolheu novas músi-
cas para o próximo encontro e interagiu na dinâmica criada durante a aula, além de demons-
trar o seu gosto por músicas internacionais. 

Diante dos diversos momentos interessantes e marcantes nessa trajetória do curso de vivên-
cia universitária para jovens e adultos com DI e/ou TEA, estes mencionados anteriormente foram 
alguns encontros que mereceram destaques. Pensando em um fechamento para a primeira parte 
do curso, os/as alunos/as ficaram responsáveis por organizar o “VI Café Inclusivo”, onde cada 
um/a teria uma função específica no dia do evento. 

Após alguns ensaios e a finalização da organização, o evento aconteceu no dia 3 de dezem-
bro de 2019 e foi incrível, pois presenciámos os/as alunos/as do curso mediando as mesas com 
as palestras, recepcionando os/as convidados/as, palestrando e cantando, assim, superando 
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todas as expectativas. O evento também foi marcado pelas contribuições de algumas mães dos/ 
/as alunos/as, compondo a mesa final sobre suas percepções do projeto e do percurso forma-
tivo de seus/suas filhos/as.

Portanto, incluir essas pessoas nos diferentes espaços, seja ele no mercado de trabalho, na 
universidade, na escola, na família, entre outros lugares, exige um movimento de adequação 
que perpassa pelos direitos que esse público tem. 

A conscientização sobre os direitos das pessoas com deficiência é um caminho de mão dupla, em que também 
a comunidade universitária deve ser alvo, em prol dos direitos das pessoas com deficiência. Isso faz com que 
haja uma maior reflexão sobre atitudes como superproteção à pessoa com deficiência, segregação e/ou invisi-
bilidade no ambiente acadêmico. A universidade deve funcionar, então, como um lugar em que a aprendizagem 
envolva processos culturais, modos diferentes de elaboração, de modo a reverter valores como medo, pena, pro-
teção exacerbada, submissão e outros mecanismos sociais... (Dantas, 2018, p. 536)

A título de conclusão

“A aprendizagem acontece numa troca de experiências, deve ser permeada de afeto, de 
ambos, professor/aluno, aluno/professor, entre outros. (...) sem afetos nada parece bom aos 
olhos de quem vai à procura de aprender” (Sousa, 2018, p. 1).

Trazemos nesta seção final essa frase pois esta se torna a materialização de como foram todos 
os encontros e trabalhos desenvolvidos ao longo do curso. Adquirimos muitas experiências, ensi-
námos, aprendemos, construímos laços, entre outras coisas que sempre perpassavam pela expe-
riência do afeto, nos fazendo tecer redes de relações que são importantes nesses processos. 

Ao finalizar esta primeira parte do projeto de extensão, percebemos que muitas impressões 
boas foram deixadas pelos/as alunos/as que participaram e o quanto os/as mesmos/as ensina-
ram algo aos/às professores/as, destacando uma troca mútua. As ações realizadas partiram do 
intuito de fazer com que aqueles/as pudessem vivenciar os diferentes espaços na UERJ e desen-
volvessem habilidades que os/as incentivassem a realizar seus sonhos, mas cabe destacar que 
a vivência também foi dos/as docentes presentes. A cada encontro semanal, eram trabalhadas 
novas histórias de vida e novas situações que nos tornavam ainda mais humanos. 

Os/as alunos/as, pais e responsáveis perceberam a efetividade do curso, elogiando a equipe, 
as atividades desenvolvidas, a estruturação da ideia de um futuro acadêmico ou profissional 
para os/as alunos/as e, principalmente, a sequência deste projeto para o próximo ano. Os/as 
mesmos/as também reconheceram as dificuldades diante a todo esse processo e destacaram a 
falta de políticas públicas voltadas para a inserção e permanência das pessoas com deficiência, 
desde a educação básica até ao ensino superior e mercado de trabalho, a importância da mudança 
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de olhar da sociedade para com este público, a necessidade da acessibilidade, entre outras ques-
tões pertinentes para serem analisadas. 

Infelizmente, com a pandemia da Covid-19 instaurada no início de 2020 e com a obrigato-
riedade do distanciamento social, não foi possível a continuidade do projeto. Todavia, retorna-
remos em 2021 com um novo formato e com adequações para a realidade pandêmica que esta-
mos vivendo. Com isso, a maioria das atividades realizadas por esses/as alunos/as foram encer-
radas/paradas, sem avanços nas ações de ingresso na universidade e/ou mercado de trabalho, 
ou seja, os planos foram paralisados, como os de muitas pessoas, não somente deles/as.

Kelley e Westiling (2019) apontam que os/as jovens com deficiência que vivenciam diferen-
tes experiências de vida com sua família e amigos têm mais probabilidade de sucesso na univer-
sidade e que ingressar em um curso no ensino superior representa uma oportunidade significa-
tiva no seu itinerário formativo, trazendo benefícios para sua vida adulta. Com isso, esse projeto 
de extensão tem como proposta proporcionar vivência universitária para jovens que talvez não 
consigam ingressar em uma faculdade, seja por não ter condições acadêmicas para ser aprovado 
no vestibular, devido à sua escolarização deficitária, seja por desejar outro caminho no seu 
momento pós-escola. Contudo, eles/as poderão experimentar situações universitárias e agregar 
no seu percurso formativo aprendizados que auxiliarão nas próximas etapas de sua vida.

Certamente os avanços foram muitos quando tratámos da inclusão das pessoas com defi-
ciência no ensino superior e esse curso nos faz refletir sobre tal temática. As políticas imple-
mentadas não dão conta e, a todo o instante, novos programas são fundados com a intenção 
de melhorar o atendimento a este público. Se voltarmos poucos anos no tempo, as pessoas com 
deficiência eram segregadas em instituições especiais, mas atualmente elas estão chegando às 
universidades e os números do Censo da Educação Superior (INEP, 2019) destacam que a ten-
dência é aumentar ainda mais. 

Portanto, é de suma importância repensar nossas práticas, nossos olhares e nossas ações. 
Frente a uma universidade do século XXI, precisamos romper com o paradigma de uma institui-
ção de ensino tradicional, e a proposta de criação do projeto de extensão voltado para um grupo 
considerado vulnerável diante das questões educacionais e sociais torna-se uma maneira de romper 
os muros desse espaço, no sentido de construir e auxiliar na legitimação de novas identidades.

Agradecimentos: Agradecemos ao CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (pro-
cesso n° 13241/2020-6) pela bolsa que possibilitou o desenvolvimento da pesquisa e a redação do presente trabalho.
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